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Mínimo             R$ 1.045,00
Dólar                 Compra              Venda

Comercial  R$ 5,3003           R$ 5,3013
Turismo      R$ 5,27                R$ 5,59

Euro                 Compra               Venda
                        R$ 5,7196           R$ 5,7233         
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O Projeto de Lei nº 985/20, 
que permite o adiamento do 
pagamento da contribuição 
previdenciária das empresas 
por até três meses, foi aprova-
do na Câmara dos Deputados 
e segue para votação no Sena-
do. A proposta é que o prazo 
desses pagamentos possam ser 
esticados por 60 dias e pror-
rogáveis por mais 30 dias. O 
PL faz parte de um pacote de 
medidas voltadas ao enfren-
tamento das consequências 
econômicas causadas pelo co-
ronavírus no país.

O advogado especialista em 
Direito e Processo do Traba-
lho e Previdenciário, André 
Saraiva, explica que a pro-
posta não tem alteração sig-
nificativa nos direitos do co-
laborador. “Esses são valores 
que só seriam recebidos em 

casos extraordinários, como 
de acidente de trabalho ou 
eventual demissão e/ou futu-
ra aposentadoria. Então, to-
dos esses direitos continuam 
resguardados. O que muda é 
a forma de cobrança dos ór-
gãos fiscalizadores para com 
a empresa, dando prazos 
maiores para o pagamento, 
assim como a possibilidade 
do parcelamento deste débi-
to”, detalha o advogado.

Dessa forma, os empregado-
res podem postergar o repasse 
obrigatório de cada funcioná-
rio para a Previdência Social, 
incluído na Contribuição Pa-
tronal Previdenciária (CPP). 
Atualmente, esses recursos 
que custeiam as aposentado-
rias são transferidos pelo em-
pregador todo mês. 

Após três meses, o empre-
sário poderá, caso aprovado 
o PL, pagar o valor adiado 
sem juros e multas até o dé-

cimo dia útil do terceiro mês 
seguinte à data em que a lei 
for publicada. Outra opção é 
o pagamento em 12 parcelas, 
com o valor reajustado pela 
taxa básica de juros (Selic). 
Para aderir ao modelo, o em-
presário precisa se compro-
meter a manter o número de 
funcionários empregados que 
tinha em fevereiro, durante 
todo o período em que o be-
nefício estiver ativo.

Para o especialista em Di-
reito e Processo do Trabalho 
e Previdenciário, a proposta 
tende a ajudar as empresas, 
facilitando a gestão contábil 
neste cenário de crise, no qual 
grande parte dos funcionários 
dos setores contábeis e jurídi-
cos se encontram realizando 
suas funções de home office.

“E o mais importante, am-
plia o prazo para pagamento 
e possibilita seu parcelamen-
to, o que ‘desafoga’ o caixa de 

empresas em certo percen-
tual, caixas estes que indubi-
tavelmente encontram-se em 
déficit devido à pouca movi-
mentação do mercado no ce-
nário atual”, acrescenta.

André Saraiva reforça ainda 
que o trabalhador não sentirá 
tanto essa alteração, que deve 
ocorrer de maneira temporá-
ria. Além disso, os que conti-
nuam obrigados a trabalhar, 
especialmente por ocuparem 
funções essenciais, não sofre-
rão qualquer diminuição em 
sua renda salarial.

“E o trabalhador, caso neste 
período encontre a necessida-
de de gozar de auxílio aciden-
te, poderá fazer isso de forma 
mais rápida, vez que o INSS 
autorizou a facilitação destes 
procedimentos tendo em vis-
ta este cenário de crise, bem 
como a desnecessidade de 
marcação de certas perícias”, 
disse.

Empresas 
poderão 
adiar 
pagamento de 
contribuição

Votações estão 
acontecendo de 
forma remota, 
via internet

O projeto de lei aguarda votação do 
Senado e faz parte do pacote de 
medidas de enfrentamento aos 
impactos econômicos do coronavírus

As vendas da Páscoa em 2020 
devem registrar queda histórica 
de 31,6% em relação a 2019. Se 
for confirmada, representará per-
da de R$ 738 milhões para o setor 
de comércio. A estimativa é da 
Confederação Nacional do Co-
mércio de Bens, Serviços e Turis-
mo (CNC). O estudo indica ain-
da que o faturamento do varejo 
deve alcançar R$ 1,5 bilhão esse 
ano. No ano passado, ficou em R$ 
2,3 bilhões.

A Páscoa é uma das mais im-
portantes datas do comércio 
brasileiro. O presidente da CNC, 
José Roberto Tadros, comentou 
que no início do ano este cenário 
era inimaginável e acrescentou 
que esse desempenho é um efeito 

do isolamento social no setor.
A medida foi indicada pelo Mi-

nistério da Saúde e adotado por 
governos estaduais e municipais 

no combate ao agravamento da 
contaminação. “Os efeitos da 
pandemia de Covid-19 restringi-
ram dramaticamente o fluxo de 

consumidores nas lojas. Há regis-
tro de quedas de 35% no comér-
cio de rua e de 50% nos shopping 
centers ao longo do mês passado”, 
explicou.

O economista da CNC, Fábio 
Bentes, responsável pelo estudo, 
destacou a influência do aumen-
to do dólar e a aversão ao crédito, 
por parte do consumidor, para o 
consumo dos produtos conside-
rados não essenciais. Na visão de 
Bentes, haverá também efeitos no 
mercado de trabalho.

“Estes acabam sendo proble-
mas de menor magnitude perto 
dos efeitos negativos que a crise 
deverá provocar sobre o mercado 
de trabalho”.

(Agência Brasil)

COMÉRCIO

CNC estima queda histórica de vendas na Páscoa

Perda para o setor de comércio poderá ser de R$ 738 milhões 
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